
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.289.260 - RS (2011/0255790-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : TUBOZAN INDÚSTRIA PLÁSTICA LTDA 
ADVOGADO : MOISÉS NUNES CARDOSO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA 
ANTIGA RECEITA FEDERAL COM CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEI N. 
11.457/07.
1. Entendimento desta Corte no sentido da impossibilidade de compensação dos 
créditos tributários administrados pela antiga Receita Federal com débitos de 
natureza previdenciária antes administrados pelo INSS (art. 11 da Lei n. 8.212/91), 
ante a vedação legal estabelecida pelo art. 26 da Lei n. 11.457/07. Precedentes: 
REsp 1277941/PB, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
16.11.2011; AgRg no REsp 1267060/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 24.10.2011.
2. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.  

Brasília (DF), 13 de dezembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.289.260 - RS (2011/0255790-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : TUBOZAN INDÚSTRIA PLÁSTICA LTDA 
ADVOGADO : MOISÉS NUNES CARDOSO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Tubozan Indústria Plástica Ltda., com 

fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal/1988, contra 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (e-STJ fl. 155):

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES 
ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL COM 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁIRAS. VEDAÇÃO LEGAL. 
1. A compensação não é um direito absoluto e não está erigido pela Constituição 
como uma garantia fundamental do cidadão. A compensação tributária está 
condicionada à lei e pode ser restringida diante de circunstâncias específicas. 
2. O Código Tributário Nacional, no art. 170, prevê a compensação como 
modalidade de extinção do crédito tributário, a qual, todavia, somente poderá 
ocorrer nas condições e sob as garantias que a lei estipular, ou cuja estipulação 
em cada caso a lei atribuir à autoridade administrativa. Logo, a compensação não 
se constitui em forma ordinária de extinção do crédito tributário, mas depende das 
condições que a lei porventura venha a estabelecer. 
3. Há disposição legal expressa (parágrafo único do art. 26 da Lei n.º 11.457/07) 
vedando a compensação dos créditos tributários em relação a tributos e 
contribuições administrados pela antiga Secretaria da Receita Federal com débitos 
próprios de contribuições previdenciárias (patronal e segurados) e de 
contribuições arrecadadas a outras entidades (terceiros). 
4. Precedentes deste Regional.

No apelo especial, a parte recorrente aponta violação dos arts. 170 do CTN e 74 da Lei 

n. 9.430/96 bem como divergência jurisprudencial. Alega, em síntese, que a Receita Federal do 

Brasil adquiriu a competência para administrar também as contribuições previdenciárias, pelo que 

não há motivo para impedir que as referidas contribuições pudessem se submeter aos mesmos 

procedimentos dos tributos já administrados pela Receita Federal. Assim, entende ser possível a 

compensação na espécie.
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Apresentada contrarrazões às fls. 281/284 (e-STJ).

Juízo positivo de admissibilidade, subiram os autos a esta Corte.

É o relatório.
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EMENTA
TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA 
ANTIGA RECEITA FEDERAL COM CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEI N. 
11.457/07.
1. Entendimento desta Corte no sentido da impossibilidade de compensação dos 
créditos tributários administrados pela antiga Receita Federal com débitos de 
natureza previdenciária antes administrados pelo INSS (art. 11 da Lei n. 8.212/91), 
ante a vedação legal estabelecida pelo art. 26 da Lei n. 11.457/07. Precedentes: 
REsp 1277941/PB, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
16.11.2011; AgRg no REsp 1267060/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 24.10.2011.
2. Recurso especial não provido.

  

  VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão recursal não merece prosperar.

Verifica-se que o acórdão recorrido adotou entendimento em conformidade com a 

jurisprudência assente nesta Corte, no sentido da impossibilidade de compensação dos créditos 

tributários administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária 

antes administrados pelo INSS (contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo 

único do art. 11 da Lei no 8.212/91), ante a vedação legal estabelecida pelo art. 26 da Lei n. 

11.457/07.

A propósito, confiram-se:

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE APELAÇÃO DO AUTOR. 
PRECLUSÃO. INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS ESPECIAIS. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. COMPENSAÇÃO DE 
CRÉDITOS DE TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA 
FEDERAL COM DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS CUJA COMPETÊNCIA ERA 
DO INSS. INVIABILIDADE. ART. 26 DA LEI 11.457/2007. VEDAÇÃO 
EXPRESSA À APLICAÇÃO DO ART. 74 DA LEI N. 9.430/96. 
1. A tese referente à impossibilidade de condicionar a compensação ao trânsito 
em julgado do feito é inviável de análise pelo STJ, ante a ocorrência da preclusão 
consumativa, porquanto deixou a parte de impugnar por meio de apelação. 
2. A jurisprudência do STJ não admite a interposição de dois recursos especiais, 
pela mesma parte, uma vez que, com o manuseio do primeiro apelo extremo, o 
conhecimento do segundo fica inviabilizado, ante a ocorrência da preclusão 
consumativa. 
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3. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de Processo Civil, sem 
explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido, atrai a 
aplicação do disposto na Súmula 284/STF. 
4. A Lei n. 11.457/07 criou a Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
transferindo-lhe a competência para arrecadar as contribuições previstas na Lei n. 
8.212/91, até então de competência do INSS. 
5. A compensação entre créditos tributários administrados pela antiga Receita 
Federal com débitos de natureza previdenciária antes administrados pelo INSS 
(contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 
da Lei no 8.212/91) é vedada, ante a expressa disposição de lei disposta no art. 26 
da Lei n. 11.457/07. 
Recurso especial de Beta Projetos e Construções Ltda. e Outros não conhecido e 
Recurso Especial da Fazenda Nacional provido. (REsp 1277941/PB, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 16.11.2011)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS DE TRIBUTOS 
ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL COM DÉBITOS 
PREVIDENCIÁRIOS CUJA COMPETÊNCIA ERA DO INSS. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEI 11.457/2007. VEDAÇÃO EXPRESSA À 
APLICAÇÃO DO ART. 74 DA LEI 9.430/96. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O art. 74 da Lei 9.430/96, com as alterações promovidas pela Lei 10.637/02, 
autoriza a compensação de créditos apurados pelo contribuinte com quaisquer 
tributos e contribuições "administrados pela Secretaria da Receita Federal". 
3. A Lei 11.457/2007 criou a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a partir da 
unificação dos órgãos de arrecadação federais. Transferiu-se para a nova SRFB a 
administração das contribuições previdenciárias previstas no art. 11 da Lei 
8.212/91, assim como as instituídas a título de substituição. 
4. A referida norma, em seu art. 26, consignou expressamente que o art. 74 da 
Lei 9.430/96 é inaplicável às exações cuja competência para arrecadar tenha sido 
transferida, ou seja, vedou a compensação entre créditos de tributos que eram 
administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária, 
até então de responsabilidade do INSS. 
5. A intenção do legislador foi, claramente, resguardar as receitas necessárias 
para o atendimento aos benefícios, que serão creditadas diretamente ao Fundo do 
Regime Geral de Previdência Social, nos termos do art. 2º, § 1º, da Lei 
11.457/2007. 
6. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1267060/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 24.10.2011)

Incide, pois, o disposto na Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

É como voto.

Documento: 1113894 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2012 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0255790-3 REsp 1.289.260 / RS

Números Origem:  50028559420104047200  SC-50028559420104047200

PAUTA: 13/12/2011 JULGADO: 13/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TUBOZAN INDÚSTRIA PLÁSTICA LTDA
ADVOGADO : MOISÉS NUNES CARDOSO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário - Compensação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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